
o MUNlclPlo DE |NHABUPE - BAH|A, através do FUNDo MUNtctpAL DE SAUDE DE INHAMBUPE, com
sede na Rua Betista Xavier, no 40 - centro, na cidade de lnhambupe, Estado da Bahia inscritoláj no CNPJ sob
o no 12.092.01510001-06, neste ato representiado pelo Secretário Municipal de Seúde, Sr. Á|i6nio ae nraujo
Dentas, nomeado pelo Decreto l"_iqi, dg 17 de abril de 2023, pubticaàa no DOM ae tZ oe áUrit de 2o21g,portedor da lúatrícula Funcional no 23559, doravante denominado êoNTRATANTE, e o(a) emlieia TEMpLUS
coPoRAÇÁo 

-LTD. 
A, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 0e.6i4.g47 toool-sg, seoiaoã(aj ria iua cregorio

Amânclo, no 210 - íoAndar, olhos D'agua, cEp: 48.730-000, Município de conceiçao ao õóité-- aa. dorevante
designado CoNTRATADo, neste alo representrdo(a) por Sr. Pedro oíando üarques dã oiiveira, socto
administrador, conforme atos constitutivos da empresa, têm entre si justo e acordado celebiar o presente
contrato para fomecimento, vinculado ao Processo Administratlo 054t202023, DISPENSA n" OOdT2Oà3 FMSI,
Tlpo-MENoR PREÇO, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas disposiçÕês da Lei no
14.133,de1odeabrir de2021, e notadamente o Art. 75, ir e demais regisra$o apiicaver. ' 

- - '--

cúUsULA PRIilIEIRA - oBJETo
í.1. Este Contrato tem como obieto Contretiação de empresa especializade para aquisição do conjunto de
inv-ersor IGBTS juntiamente com o serviço de'instalaçáo'nó equipqÍnento de Raio - x Íixo Konico Altus ST
1251(\/, nas quantidedes estimadas nos Anexos deste Contrato. 

'

1.2..lntegram e ermpletam o presente_Têrmo de Contrato pera todos os fins de direito, obrigando as partes
em todos os se_us termos, as dispo_sições e condições da proposta de preços da coNiúiÀóÀ, Anexos epareceres que formam a contratiação direta.

PREFEITURA MUNIGIPAL DE INHÂMBUPE
Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAMBUPE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Processo Administrativo n". 54/2023)

TERMO DE CONTRATO DE
FORNECIMENTO QUE ENTRE SIFAZEM O
MUNIC|PIO DE INHAMBUPE, ATRAVÉS DO
FUNDO .MUNICIPAL DE SAÚDE DE
INHAMBUPE E A EMPRESA TEMPLUS
coRPoRAçÃO LTDA.

CONTRATO NO 28'2023 FMSI

ITEM ESPECIFI QNT vALoRúNt Rto- VALOR TOTAL

í Conju nto de inversor IGBTS do
equipamento de Raio - X fxo Konico
Altus ST í25KV, juntamente com servi@
de instalaÉo.

1 R$ 17.500,00 R$ 17.500,00

Rua Batista Xavier M 40, Centro - lnhambupe - BA. Fone /Fax: (7S) 3431-2g53
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PREFEITURA MUNICIPAL OE INHAMBUPE
Secretârie Municipal de Sâúde

1.3 Vinculem esta conkataÉo, independentemente de transcriÉo

1.3.1. O Termo de Referência;

+1.3.2. A Proposta do contretado;

1.3.3. Eventuais enexos dos documentos supracitados.

2. cúusuLA sEcuNDA -vtcÊtcn e pRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) mês contados a partir da data de assinatura do
contrato, na forma do artigo 105da Lei n'14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o obieto não for concluído no perÍodo firmado acima, ressalvadâs as providências cabíveis no caso dê culpa
do contratado, previstas neste instrumento.

cúusuLA TERGETRA - REctME DE ExEcuçÃo Dos sERvtços

3.1. O regime de execuÉo contratual, assim como os prazos e conilições de conclusão, entrega, obseruagáo
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA QUARTA - MoDELo DE GESTÃo GoNTRATUAL .É

4.1. O contrato deveÉ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cade parte respondeÉ pelas consequêncies de sua inexecuÉo total ou
parcial.

4.2. Em câso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado autometicámente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre o órgão ou enüdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
quê o ato exigir tel formalidede, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçào de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocar o
representiante da empresa contratada para reuniâo inicial pera apÍesentaÉo do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecani§mos dé fiscalizaçáo, das estratégiaspara
execuçáo do objeto, do plano complementaÍ de exêcuçáo da contratada, quando houver e Oaslaniões
aplicáveis, dêntre outros.

WA exêcuçáo do contrato deverá ser ecompanhada e fiscalizeda pelo(s) fiscal(is) do @ntrato:

23910 Kaio Lunno Silva Santos (fiscal do contrato)
23913 Washington Miguel Oliveira Carvalho (gestor do contrato)
ou pêlos respectivos substitutos (Lêi no 14.133. de 20

Rua Batista XavieÍ No 40, Centro - tnhambupe - BA. Fone /Fax: (75) 343.t-2053
E{ail: licitacao€asde@inhambuoe.ba.qov.br, CNJP: .12.092.01S/OOO1{6



PREFEITURÁ MUNICIPAL DE INHAMBUPE
Secretaria Municipal de Saúde

O fiscal do contrato acompanhará a execuÉo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a asseguÍar os melhores resultados para a AdministraÉo.

4.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relaciona4as à execuÉo do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaÉo das feltas
ou dos defeitos observados.

4.8. ldentificeda qualquer inexetidão ou irregularidade, o fiscal do contreto emitirá notificações para a
correção da execuÉo do contrato, determinando prazo para a coneÉo.

4.g. O fiscal do contrato Informará ao gestor do contato, em temio nábil, a situação que demandar decisão
ou adoÇáo de medidas que ultrapassem sua competência, paÍE que adote a! medidas necessârias e
saneadoras, se fur o caso.

4.10. No caso de oconências que possam inviabilizar a execuçáddo contrato nas detas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contráto

4.11. O fiscâl do contrato comunicará eo gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovaçâo tempestiva ou à prorrogaÉo contratual.

4.'12. O fiscal do contrato vêrificará a.manutenção das condições de hebilitaçáo da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos âditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessáiio.

4.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência.

'. 4.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaçáo do
contreto contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contiato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e ãas prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à veriÍicaçáo da necessidade ê aâequações ào coãtràto para fins de
atendimento da finalidade da administração.

1.15 O gestor do contrato acompanhaÉ a manutenÉo das condições de habilitação da contratada, parEt
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotaÉ os problemas-que obstem o fluxo normal da tiquiáàçao
e do pagamento da despesa no relatório de ríscos eventuais. F '

4.16. O gestor do contrato acompenhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as
oconêncies relacionadas à execuçáo do contreto ê as medidas adotadas, informando, iã'Íor o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

4.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaÉo de processo administrativo deresponsabilizaÉo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pêta comissao de que trata o art. í5g
da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo egente ou pelo setor com competência para tal, conbrme o caso.

4.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçÕes sobre a consecuçáo dos objêtivosque tenham justificado a contratiaçáo e eventuais condutes a serem adotedas para o afriíoramento oas
atividades da Administraçáo.

. GúUSULA QUINTA - sUBcoNTRATAçÃo

5.1. Náo será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual. ,

Rua Batista Xavier No 40, Cenúo - tnhambupe - BA. Foie /Fax: (7S) 343í-2853
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6.2. No valor acima esülo incluÍdas todas as despesas ordináries diretas e indiretas decorrentes da
execuçáo do objeto, inclusive tributos dou impostos, encârgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comercieis incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratrÉo.

cúusuLA sÉTtMA - cRtrÉRtos DE irEDçÃo E pAGAtuENTo

Recebimento do Objeto

7.1 Os bens serâo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamênte com a
nota fiscal ou instrumento de cobranÇa eqltivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhãmãnto e fiscalizaçáo
do contratq para efeito de posterior verificaÉo de sue conbrmidáde com as especificaÇÕes constanles no
Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderáo ser rêjeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisó6o,
quando em desecordo com as especific€çôes constantes no Termole Referência e na proposta, dêvendo ser
substituÍdos no prazo de2 (dois) dias, a contar da notificaçáo da coàtratâda, às suas cústás, sem prejulzo da
aplicaçáo das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo oconerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do rec€bimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, após a verificaçâo da qualidade e
quantidade do meterial e consequente aceitaÉo mediante termo dàtalhado.

7.4. O pÊzo gaÍa recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma justificada,
por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferiçáó do alendimento.das ;xigências
contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade,
deveÉ ser observado o teor do art. í43.d4 Lei no 14. í 33. de 2021, comunicando-se à empresa paá emissâo
de Note Fiscal no quê pertine à parcêla inconúoversa da execuçâo do objeto, para etàito Úe liquidaÉo e
pagamento.

7.6 O prazo para a soluçáo, pelo contratedo, de inconsistências,na execuçáo do objeto ou de saneemento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificaáas peta Áoministráçao durante a análise
prévia à liquidaÉo de despesa, não será computado para os fins do recebimento definiiivo.

7 .7 . O rêcebimento provisório ou definitivo não excluirá e responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional peh perfeita execuçáo dô contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o pÍazo de 30 (trinta) dias
úteis para fins de liquidação, na forme desta seçáo, prorrogáveiô por iguai perÍodo.

7.9 . . Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificerse a nota fiscalou instrumento
equivalente apresentjado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tà,s õ

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAMBUPE
Secretaria Municipâl de Saúde

cúusulA sExrA - pREço .

6.1. o valor a ser pago pelo fomecimento do objeto do presente contrato é de RS 17.5OO,OO (dezessete
mil e quinhentos reais), conforme menor preço cotâdo, dascÍito no Mapâ de ApuraÉo.

Rua Batista Xavier No ,+0, Centro - tnhambup€ - BA. Fone /Fax: (7S) 343i_28S3E{âil: llcitacao€audsolnhambuoe.b€.qov.br, CNJP: 12.09à.0i5/OOOiO6
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE INHAMBUPE
Secretaria Municipal dê Saúde

o prazo de validade;
a data da emissáo;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o perlodo respectivo de execuçáo do contÍato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retençôes tributárias cebíveis

7.11 . A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente ecompanhado da
comproveÉo da regularidade fiscâ1, constatada por meio de consulta própria do Município, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentaÉo
mencionada no art. 68 Lei no 14.133. de 2021

e
b
c
d
e
f)

710. Havendo erro na apresentaÉo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circu.nstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficerá sobrestrda até que o contrátado irovidencie as
medidas saneedoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da regularizàgáo da situaÉo, sem ônus ao
contrata nte;

7 12. A AdministraÉo deverá: a) verificar a manutenÉo das condições de habititaçáo exigidas no termo de
referência; b) identificar possÍvel razão que impeçe a participaçáó em ticitaçáo, ho am[ito do órgáo ou
enüdade, que implique proibiÉo de contratar com o Poder PúUico, bem ómo oconências imÉitivas
indiretas.

7.13. Constatando-se a situaÇáo de irregularidade do contratado, seÉ providenciada sua noüficaÉo, por
escrito, pare que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. o prazo podeÉ ser pronogado uma vez, por igual perÍodo, a ôritério do contratrnte.

7.14. . Náo havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improc€dente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçáo da regularidade hscal quarúo à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotaras medidas necessárias à rescisáo contratual
nos autos do procêsso administsativo conespondente, assegurada ao contsatado a ampla defesa.

7.'16. Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagarnentos seÉo íealizados normalmente, até que se
decida pela rescisáo do contrato, caso o contratado náó regularize sua situaÉo.

Prazo de pagamento

717 O pagamento seÉ efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da ÍinatizaÉo da liquidaçáo
da despesa, conforme seçáo anterior.

7.18. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado sereo atualizados
monetariemente entrê o têrmo final do prazo de pagemento até a data de sua efetiva realúaçáo, mediante
aplicaÉo do Índice de 0,50% (zêro vÍrgura cinquenta por centol de coneçao moneuiá. 

-- -

Forma de pagamento

7.'19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pelo contratado.

7.20. Será considereda data do pagamento o dia em que constar como emilida a ordem bancária para
pagamento.

Rua Batista Xavier N" 40, Cenúo - tnhambup€ - BA. Fone /Fex: (75) 343í_2853
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PREFEITURÂ MUNIGIPAL DE INHAMBUPE
Secrotaria Municipal dê Saúde

7.21 . Quando do pagamento, seÉ eêtuada a retenÉo tributária prevista na regisraÉo apricáver.

7 21 1. lmposto de Renda das Pessoes Juídicas (IRPJ), ContribuiÉo Social sobre o Lucro LÍquido (CSLL),contribuiÇáo para o Financiamento da seguridaaà súa (cofinsj, e contriuuiçao-pãã'o" t gor". o"tntegraçáo s_oliar 
.e- 

Formação do pahimónio do servidoi púbrico (prs/pas;i,i, ã i911n" J, rn.t.çaoNormativa RFB no1 234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu n" 9.430, de 27 dedezembro de í996;

Z2í '2 9ontribuiçáo previdenciária, conespondente a 1 í % (onze por cento), na forma da lnstruçáo NormativaRFB no 971 de 13 de novembm de 2oog, conbrme determina a Lài n" B.ztã, oe zq oàjúrho ààiggr; e,

7 21 3 7.22.3- lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (lssQN), na brma da Lei complementar no1í6, de 31 de julho de 2003, combinada com a legistação pertinentê.

7 21.4. lnde.pendentemente do percêntual de tributo inserido na planilhe, quando houver, serão retidos nafonte, quando da rear2açáo do pagamento, os percentuais estebet'ecioos ,iir"girrãÉá;ióér,ã.-'

7.21^5:^o contratado regularmente optante pelo simples Nacionel, hos termos da Lei Complementrar n. 123,de 2006, Írâo sofrerá a retenÉo tributária quãnto aos'impostos e contribuiçó"s aÉãnóifi íor-âq-uele regime.No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentrção de comprovaÉo, por meio de documento oficial,de que faz jus ao tratemento tributário favorecido previsto na referida Lei c'ombiementai 
- - ---- '

CúUSULA oITAvA- DA DoTAçÃo oRçATENTÁRn

8 í As despeses deconentes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos especÍficos
consignados no orçamento deste exêrcício, na dotiaçáo abaixo discriminada:

2O7O SECRETARIA UNICIPAL DE SAÚDE
2272 FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE

??91-- GEqIÃo E MANUTENÇÃo oAs AÇôEs _ HosptrAL MUNtctpAL
339030 MATERIAL DE CONSUMO
339039 ourRos sERVtÇos DE TERcEtRos _ pESSoA JURÍotcA
FONTE 500 e 600

9.í Os preços inicialmente contretados sâo Íixos e ineâjustáveis no prazo de 90 dias contrado da deta doorçamento estimado, em 05110t2023. -

9 2 . . Após o intetregno de go dias, os^preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a apticeçáo, pelocontratrante, do índice de variaÉo do IGPM, exclusivamente para as obiga@s ini"iãoã"ã àí"tutdas apósa oconêncie da anualidade.

9.3
efeitos fi

Nos reajustes.subsequentes eo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dosnanc,eiros do último reajuste.

9 4 No caso de atraso ou não divurgaçáo do(s) índice (s) de..reajustamento, o crntratante pagará aocontratado a importância calculada pela últióa variâçâo conhecida, riqriáànJo ã oiiàãriçã àoãesónoente uologo sêja(m) divutgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).'

9 5 Nas aÍeriçõês finais, o(s) Índicê(s) utilizado(s) pare reejuste seÉ(âo), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

9ro caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quetquer Íormanâo possa(m) mais ser uürizado(s), seà(ao) áootaoo(s), em sluitituiÉo, 
"Gt' il" ;à,iem) a serdeterminado(s) pela tegistação entáo em vigoi.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAIIBUPE
Secretaria Municipal de Seúde

9.7 Na eusência de previsáo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerâo novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento

cúusul.A DÉcrrA - oBRtcAçôEs Do GoNTRATANTE (aÉ 92, x, xt e xw)

10.1. São obrigações do Contratente

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

10.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;

10.4. Notificer o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
bmêcido, para que seja por ele subsütuldo, reparado ou conigido, no totel ou emparte, às suas expensas;

10.5. Acompenhar e Íiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contretado;

10.6. Comunicar a empresa para emissáo de Notra Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÉo do
objeto, quento à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. í43 da Lei n. í4.í33. de 2021;

107 Efetuar o pegarnênto ao Contratado do valor correspondente eo bmecimento do objeto, no prezo,
forma e condi@s estabelecidos no presente Contrato;

í0.8. Aplicar ao Contratado as senções previstes na lei e neste Contrato;

10.9 CientiÍicar o órgão de representeÉo judicial do MunicÍpio pera adoÉo das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;

10. í 0. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, resselvados os requerimentos manibstamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

10.1 1. A AdministraÉo terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a pronogaçáo motivada, por iguel perÍodo.

10.12. Responder eventuais pedidos de reestiabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. '

í0 í3. Notificar os emitentês das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçáo de
descumprimento de cláusulas contratuais.

10.'14. A Administraçáo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do @ntrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do ConÍatado, de seus empregados, prepostos ou suboidinados.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAMBUPE
Secrêtaria Municipal de Saúde

cúusuLA DÉcffiA pRtrEtRA - oBRtcAçÓES DO CONTRATÂDO (arr 92, XtV, XVt o XVlt)

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constjantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas déconentes da boa e perbitr execuÉo do
objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

11 2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relaçáo
da rede de assistência técnica autorizada;

í1 3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do consumidor (Lei no 8.078. de 1990);

'11.4. Comunicar ao contratante, no pra,zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumpnmento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

11.5. Atender às detêrminações reguleres emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137. ll. da Lei n.o í4.'133. de 202í) e prestrr todo esclerecimento ou informaÉo por eles solicitados;

11.6. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçôes resultantes da
execugáo ou dos materiais empregados;

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuÉo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à AdministreÉo ou tercêiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÉo ou
o acrmpanhamento da execução contratual pelo contratante, gue ficará autorizado a descontiar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigide, o valor conespondente aos danos sofridos;

1'1.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaÉo do contrato, junto com a Nota
fiscqL para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relative à Seguridade
Social; 2) certidâo conjunta relâtiva aos tributos federeis e à Dívida Aüva da Uniâo; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazende Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negetive de Débitos Trabathistas - CNDT;

11.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistrs, previdenciárias, fiscâis,
comerciais e as demais previstas em legislaÉo especÍÍica, cuia inadimplência não transfere a
responsebilidade ao contratiante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

í 1.10. ComunicaÍ ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hores, qualquer oconência anormal
ou acidente que se verifique no locel da exêcuÉo do objeto contratual.

í í.1 1.. Paralisar, por determineÉo do contratante, qualquer atividade que não esteje sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurença de pessoas ou bens dé terceiros.

1 í. í 2. lúanter durante toda a vigência do eántrato, em compatibilidade com es obrigaçóes assumidas, todas
as condiçôes exigidas para hebilitraÉo na licitaçáo:

í1.í3. Cumprir, durante todo o peJíodo de execu@o do contrato,.a reserva de cârgos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, Oem ómo as reservas de
cargos previstas na legislaÉo (ad. í'!oJaLei n.o 14.133. de 2O2 j);

í1.14. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula ecima, no prazo fixedo pelo Íiscel do
contráto, com a indicâÉo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas Grt-.11§-@gÍa&_Uírico.-dA

. de 20211Lei n.o 14. í
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1í.í 5. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

11.16. Arcer com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nào seja setisfatório para o atendimento do
objeto da contrataçáo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124. ll, d. da Lei no 14.133.
de 2021 .

I í . í 7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedêral, estedual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE INHAMBUPE
Secrêtaria Municipel de Saúde

Alocâr os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamàntas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçôes
de boa técnice e a legislaÉo de regência;

11.18

1í. í9

11.20

11 .21

oÍiertar e treinar seus emprêgados sobre os deveres previstos na Lei no í3.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes pera proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por-Íorça da
execução deste contrato;

conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÉo pertinente, cumprindo es
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuÉo do objêto e nas
melhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anállse e aprovaÉo, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

'|,1.22. Nào peÍmitir a utilizaÉo de qualquer trabelho do menor de dezesseis anos, excêto na condiÉo de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir e utilizaçáo do trabelho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉctirA SEGUNDA- GARANT|A DE ExEcuçÃo (aÉ.92, x[ e xil)

í 1.23. A garanüa da peça fomecida e do serviço de instalaçáo prestado é de 90 (noventa) dias, contados a
partir do recebimento definitivo.

11.24. Em caso de substituiÉo da peça ecânetará na renovaÉo da garantia por igual prazo.

11.25. A empresa deverá fornecer certificâdo de garantia, por meio de documentos próprios, ou anoteções
impressas e/ou carimbada na Nota Fiscal respectiva.

í í 26. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem como
a forma, o prazo e o lugaÍ quê podeÉ ser exercitado o ônus, a cárgo do contratante, devendo ser
entregue devidamente preenchido pelo fabricante, no ato do Íomecimento, acompanhado de manual
de instalaçáo e uso do produto.

11.27. A contratâda deverá possuir canal de comunicaÉo para abertura dos chemados de garantia,
comprometendo-se a manter registros dos mesmos, constândo a descriçáo do problema.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAçÔES E SANçÓES ADMINTSTRATIVAS (AÍt. 92, XlV)

13.í. comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratiado que:
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13.2

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE INHAMBUPE
Secreteria Municipel de Saúde

a) der câusa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der ceusa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdministÍ:lÉo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo

justificedo;
e) apresentar documentaÉo talsa ou prestar declaraÉo f;alsa durante a êxecuÉo do contrato;
D praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) comportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto noart.50da Lei no í2.846, de ío de agosto de 20í3.
Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanções:

i.Advertâncla, quando o contratedo der causa à inexecuçáo parciel do contrato, sempre que não se
iustificer a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii.lmpodlmênto de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritias nas alÍneas'b', 'c' e
"d" do subitêm acima deste Contrato, sempre que náo se jusüficar a imposiÉo de penalidade mais
grave (art. 156, § 4', da Lei no 14.133, de 202'l)',

iii.D,oclaração dê inadoneidadê para licitaÍ ê conÍetar, quando praticadas as condutas dêscritas nas
alÍneas "ê', 'f, 'g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b", .c' e .d,, que
justifiquem a imposiçáo de penalidade mais greve (art. 156,.§5., da Lei no 14.133, de 20211.

iv.mufta:

I . moretôria de 1 o/o (um porcento) por dia de êtraso injustificedo sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no câso de
inexecuÉo total do objeto.

í3.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obÍigaçáo de
reparaÉo integrel do dano causado ao Contratante (art. í56, §$, da Lei no í4.133, de 20211

13.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa (art.
156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

13.4.1. Antes da apliceÉo da multa será fucuttada a defesa do interessado no prezo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÉ ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (dias) dias, a contar da data do recebimento da comuniceÉo
enviada pela autoridede competente.

13.5. A-apliceçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assElure o contÍaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÉgrafos do art. 158 da
tel-0:-141-33--de-2q21, para as penalidades de impedimento de liciter e contratar 1 Oe oectaraçao Oe
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da gerantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1s6, s8o, da Lei no 14.133, de 2dzi.

13.6. Na aplic€çáo das senções serão considerados (art. 156. §.1o. da Lei no 14.1!33JelZO21):
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a
b
c
d
e

PREFEITURA UUNICIPAL DE INHAMBUPE
Secrêtaria Municipâl de Saúdê

a natureza e e gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstÉlncias agÍavantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantaçáo ou o apeÍfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

de controle.órgãos

13.7. Os atos previstos como infrações administraüvas na Lei no í4.1 . de 2021, ou em outras leis de
licitaçôes e contratos da
12.846. de 20'13, serâo

contado da data de apliceÉo da
por ela aplicadas, para fins de

(Ceis) e no Cadastro Nacional de
ral. íArt. 16 1. da Lei no 14. 133, de

AdministraÉo Pública que também sejam tipificedos como atos lesivos na Lei no
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados oj]to

procedimental e autoridade competente definidos na refeÍida Lei (art. 159).

13 8. A personalidade jurÍdica do Contratado podêrá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para hcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos pÍevistos neste Contrato ou para
provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangôes aplicadas à pessoa jurÍdica sêrâo
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminisúaÉo, à pessoâ jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÉo ou @ntrole, de fato ou de direitó, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla debsa e a obrigatoriedade de análise jurÍdic€ prévie
(art. 160. da Lei no 14.133. de 2021).

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
sanÉo, informar e manter atualizados os dados reletivos às sançóes
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do poder Executivo Fede
2021\.

'13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contretar
são passÍveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.132121.

í 3.11. Os débitos do contratado para com a AdministraÉo contratante, resultantes de multe administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgâo deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cúusuLA DÉCIHA QUARTA- DA EXflNçÃO CONTRATUAL (arü 92, XtX)

14.1. O conÚato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocona
antes do prezo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigaçóes náo forem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÉo providenciar a readLquaçáo do cionograma fixado
para o contrato.

14.2. í . Quando a náo conclusão do contrato rehride no item anterior deconer de culpa do contratiado:

a) ficará ele consütuldo em mora, sendclhe aplicáveis as ÍÊspedivas sançÚes administrâtives; e
b) podeÉ.a Administração optar peh extinção do contrato e, nesse caso, ãdotará as mêdidas admitidas em lei para
a continuidade da execuÉo contratual.

14.3. . .O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigaçóes de ambes as partes crntraentes.

144. . .O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou náo as obrigaçóes de ambas as partes contraentes.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAMBUPE
Secretaria Municipal de Saúde

'14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arlioos 138 e 139 da Lei

14.4.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixedo, sem ônus para o Contratante, quando esta
nâo dispuser de créditos orçementáíos para sua continuidade ou quando entender que o @ntrato não mais
lhe oferece vantagem.

14.4.2. A extinÉo nesta hipótese ocorreÉ na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaÉo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

'14.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo í37 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelrÍtente,
assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.

í4.5.2. A atteraçáo social ou a modificeÉo da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará a rescisáo
se não restringir sua câpacidade de concluir o contrato.

14.5.2.'1. Se a operaÉo implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deveÉ ser formalizado termo
aditivo para alterêção subjetiva.

14.6. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, seÉ precedido:

í4.6. í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialínente cumpridos;

'14.6.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

í4.6.3. lndenizeçõês e multas.

14.7. A extinçáo do contrato
financeiro, hipótesê em que seÉ
Lei n.o 14.133. de 2021\.

nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-
concedida indenizaÉo por meio de termo indenizatório (ert. 131. êDut. de

cúusuLA DÉctMA QUTNTA -DOS CASOS OiflSSOS (art.92, il)

í5.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo es disposiçóes contidas na Lei no
14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e subsidieriamente, segundo as disposiçóes
contidas na i no 8.07 - cód do Con - e normas e princípios gerais dos
contratos

cúusuLA DÉctmA sExrA - ALTERAçôES

16. í Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. í 24 e seouintes da Lei no 14.133.
de 2021 .

16.2 O co_ntratado é obrigado a areitar,.nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial atuatizado do
@ntrato.

16 3 Registros que náo c€Íaclerizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispenseda a celebraçáo de termo aditivo, ne brma do art. 136daLei no í4.133. de202í. '
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE INHAMBUPE
SecrêteÍia Municipal dê Seúde

cúusurá DÉcrr^ sÉnrA- PUBLtcAçÃo

lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicâs
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei í4.133. de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

17.1

lntemet, em atenÉo ao art. 80. §2o. da Lei n. 12.527. de 2011

CúUSULA DÉCIMA OITAVA- FoRo

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de lnhambupe-BA, para dirimir os litÍgios que deconerem da execuçáo
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92. §1o. da Lei no
14.133t21.

18.2. Para frrmua e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

INHAM Novembro de 2023.

sEc iIUNICIPLA SA DE
REPRESENTANTE - AN to ARAÚJO DANTAS

DE SAÚDESECRETÁRIO

O LTDA
REPRESENTANTE - IARQUES OLTVEIRA

DA

ULA:239í0
HOSPITAL rctPAL)

o

C*l^Â
wASHTNGTóN

ó'q^^Ust^.
HI IRA CARVALHo - iIATRíGULA: 239í3

(DTREToR DE AD t tsrRAçÃo E LocÍsnca;

LUNNO SILVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAMBUPE
Secretaria Municipel dê Saúde

EXTRATO DO CONTRATO NO 028/2023. FMSI

Extrato de contrato correspondente à DISPENSA de Licitaçáo No 009/2023 -

FMSI, fundamentada noArt.75, ll da Nova Lei das LicitaçÕes 14.í33/21, tendo

como objeto: CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

AOUIS|ÇÃO DO CONJUNTO DE INVERSOR IGBTS JUNTAMENTE COM O
SERVIÇO DE TNSTALAÇÃO NO EQUIPAMENTO DE RAIO - X FIXO KONICO

ALTUS ST 125KV.

No do Processo Administrativo: 054/2023 - FMSI

No do Contrato: No 028/2023 - FMSI

Contratante: Fundo Municipal de Saúde de lnhambupe-BA

CNPJ n.o í 2.092.015/0001 -06

Contratado(a) TEM PLUS CORPORAÇÃO LTDA, CN PJ : 08.624. 8471000 í -59

Valor Globa!: R$ í7.500,00
(dezessete mil e quinhentos reais).
Vigência Conúatual: 22 de novembro de 2023 alé 22 de dezembro de 2023.
Fiscal de Contrato: Kaio Lunno Silva Santos - Mat. 23910

2070
2072
2204
339039
FONTE

SEC. MUN. DE SAÚDE.
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
GESTÃO E MANUT. DAS AÇÕES - HOSP|TAL MUNICIPAL
ouTRos sERVtÇos rERcElRos - PESSOA JURIDICA
500, 600

Assinam:
Pela Contratante: Antônio de Araujo Dantas - Secretário.

Pela Contratada: Pedro Orlando Marques Oliveira - Sócio Adminisúador

lnhambupe-Ba, 22 de novembro de 2023

Antônio Ara
SecreÍá Municipal de Saúde

Decrcto no 151/2023
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